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Resumo  
O presente artigo visa contribuir com o debate sobre a consolidação do neoliberalismo no Brasil e 
de como foi possível conquistar corações e mentes de frações de classe que não foram 
diretamente beneficiadas com as políticas econômicas dos anos 1990. O objetivo é traçar um 
percurso teórico, com base nos conceitos de Poulantzas e Boito Jr, com vistas a elucidar os 
motivos que levaram ao improvável apoio da Força Sindical e as classes populares ao governo 
Fernando Henrique Cardoso (1994 a 2002) e as políticas neoliberais implementadas em seu 
governo. Conclui-se que este suporte, como classe apoio, foi importante para o governo e sem 
esta sustentação teria tido muitas dificuldades para a aprovação das diretrizes neoliberais. 
Palavras-chave: Neoliberalismo, FHC, Bloco no poder, Sindicalismo. 

Introdução 

Este artigo visa contribuir com o debate de como o neoliberalismo conseguiu se 

consolidar no país nos anos 1990, provocando uma alternância de comando no bloco no 

poder, e, principalmente, como ele conseguiu ganhar corações e mentes de improváveis 

frações de classe que além de não serem beneficiadas pelo modelo implantado foram 

prejudicadas de diferentes formas. Estas questões serão abordadas a partir da 

perspectiva Poulantziana de bloco no poder e classes de apoio.  

O objetivo será elucidar como o sindicalismo da Força Sindical e as classes 

populares funcionaram como classe de apoio ao governo Fernando Henrique Cardoso2 

(1994 a 2002) em seu esforço de romper com o sistema de acumulação 

1 Bacharel em Marketing e Propaganda pela Universidade Norte do Paraná (2007), Bacharel em Sociologia 
pelo Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo (2016), Mestre em Marketing e Investigación de 
Mercados pela Universitat de València(2009), Mestre em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de 
Londrina(2019) e Doutorando em Sociologia pela Universidade Estadual de Londrina. Contato: 
joaoparra@hotmail.com. 
2 A partir de agora vamos no referir ao presidente Fernando Henrique Cardoso como FHC. 

286



 
Anais do VI Simpósio Internacional Lutas Sociais na América Latina 

“Imperialismo, neofascismo e socialismo no século 21” 
ISSN 2177-9503 
13 a 17/09/2021 

 

 

GT 2 – Trabalho e classes sociais no capitalismo contemporâneo 
 

desenvolvimentista e consolidar a nova orientação do Estado Neoliberal (SAAD; MORAIS, 

2018). Este exercício é de grande valia e pode ajudar a desmistificar que o apoio as 

doutrinas neoliberais vêm apenas dos Faria Limers3, capital bancário e a burguesia no 

geral. Estas que são as frações de classe mais notoriamente associadas ao neoliberalismo 

por serem as principais beneficiadas. 

Para cumprir com o objetivo proposto, o artigo será divido em duas partes, na 

primeira (1) será desenvolvido um percurso teórico, com base nos conceitos de 

Poulantzas (1977) e na análise da implementação do neoliberalismo no Brasil 

desenvolvida por Boito Jr. (2002) que tem como norte delimitar as bases para entender 

como se deu a nova configuração de classe no bloco no poder e a nova estrutura 

hegemônica no país. Após esta contextualização, os conceitos serão aplicados para 

assimilar o papel das classes de apoio (2) e os motivos que as levaram apoiar tanto o 

governo eleito quanto o neoliberalismo, para na sequência concluir com as considerações 

finais.  

1. NOVA CONFIGURAÇÃO HEGEMÔNICA NO BLOCO NO PODER E A ESTRUTURA 
CLASSISTA BRASILEIRA 

 

Para analisar as forças sociais que deram base ao primeiro governo FHC tomo 

como referência os conceitos de bloco no poder e de classe apoio de Nicos Poulantzas 

(1977). O intuito é entender a disputa entre as frações da burguesia que consolidou uma 

nova configuração de Estado, à luz das contradições da batalha pela hegemonia no bloco 

no poder, e entender como se deu o apoio de outras classes. 

Importante destacar que o autor, que parte da percepção de Marxista,  

apresenta o Estado Capitalista como uma relação de classes, definindo-o como uma 

organização que ao mesmo tempo atenua os conflitos e dá a impressão geral de que, ao 

fim e ao cabo, o que se busca é a satisfação do interesse geral da sociedade 

(POULANTZAS, 1977). 

 
3 Uso o termo para me referir a uma alta classe média que se diferencia das mais baixas por terem acesso a 
um capital simbólico que os permite ascender a empregos qualificados. A qualificação associada a uma 
noção particular de mérito os coloca em uma condição diferenciada e sobrevalorizada (CAVALCANTE, 2015). 
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Com vistas a entender o papel das relações de classe nesta ofensiva que, como 

mencionado anteriormente, implantou o sistema de acumulação neoliberal, tomamos 

como base a teoria sobre o bloco no poder (POULANTZAS, 1977) indicando que no 

comando do Estado está um conjunto contraditório de classes ou frações de classe que 

impõe seus interesses sobre as demais, constituindo “não uma totalidade expressiva com 

elementos equivalentes, mas uma unidade contraditória complexa com um dominante” 

(POULANTZAS, 1977, p.15). Desse modo, no bojo desta ofensiva surge uma nova classe 

e/ou fração de classe que obtém hegemonia sobre as demais conduzindo políticas macro 

que beneficiam a si, mais do que outros segmentos, sem isolar estas outras frações de 

classe do bloco no poder.  

Partindo desta base teórica, será desenvolvido uma análise de como aconteceu 

esta reorganização de classes que ao final foi fundamental para a implantação do 

neoliberalismo, instaurando uma nova hegemonia nas relações contraditórias do bloco 

no poder do Brasil (SAES, 2001; BOITO JR, 2002; OLIVEIRA, 2006; FILGUEIRAS 2006). E 

que significou na prática uma mudança da orientação desenvolvimentista do Estado que 

vinha vigorando desde os anos 1930 e a ascendência de uma nova classe, ligada ao capital 

financeiro internacional como hegemônica no seio do bloco no poder. 

A nova orientação do Estado, consolidada pelo presidente FHC, trouxe consigo 

uma nova estrutura hegemônica no bloco no poder. Para explicar a nova estrutura 

classista usaremos a tese de Boito Jr (2002) em seu artigo “neoliberalismo e classes 

sociais no Brasil”. O autor usa a analogia de círculos concêntricos de políticas macro 

econômicas para explicar os distintos interesses da burguesia em cada uma das políticas e 

como as classes se alinham nesta nova orientação. São três as macro políticas praticadas 

pela nova configuração do Estado que estão ligadas entre si: (1) desregulamentação do 

mercado de trabalho e suspensão de direitos sociais, (2) política de privatizações e 

abertura comercial e (3) desregulamentação financeira.  

A primeira política beneficiava como um todo a burguesia, já que corte de 

direitos trabalhistas barateavam a força de trabalho aumentando a taxa de lucro. Já a 

segunda política: as privatizações eram mais restritas em relação aos benefícios diretos, 
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favorecendo o grande capital monopolista, excluindo do processo os pequenos e médios 

empresários. A terceira macro política:  abertura comercial e desregulamentação do 

sistema financeiro era a mais restritiva de todas e dividia as frações de classe 

representantes do grande capital.  

Uma abertura comercial e a desregulamentação financeira provocaria um 

aumento da concorrência externa sendo prejudicial a industrial nacional. Por outro lado, 

está abertura seria benéfica a empresas multinacionais que poderiam exportar mais. A 

desregulação atrairia o capital internacional que poderia investir no país com maior 

liberdade beneficiando também os grandes bancos nacionais.  

O cenário descrito acima mostra um conjunto antagônico de interesses no qual 

prevaleceu os interesses associados ao capital externo e bancário em detrimento do 

nacional industrial. O motivo apontado por Boito Jr (2002) para a relativa unidade 

burguesa foi o fato de haver um fortalecimento do imperialismo americano que era uma 

forte fonte de pressão interna principalmente devido à opção do Plano Real em ancorar a 

moeda nacional ao dólar tornando o país dependente do capital internacional. 

É nessa unidade da burguesia que a classe apoio, definida por Poulantzas (1977), 

por classes ou frações que, apesar de não pertencerem e se beneficiarem desta nova 

hegemonia do bloco no poder davam seu apoio. O sufrágio universal permitiu uma 

participação das massas na política, sendo assim possível sua utilização para apoiar uma 

nova configuração de poder. O autor dá como exemplo a utilização por Luís Bonaparte do 

lumpemproletariado e do campesinato como apoio de seu governo pelo sufrágio.  

Com base no papel desempenhado pelas classes apoio, se buscará entender os 

motivos que as levaram se tornar sustentáculo do novo governo e, consequentemente, 

da burguesia, que foi diretamente beneficiada, mesmo que, como exemplificado 

anteriormente, algumas frações se beneficiaram mais.  

2. PAPEL DAS CLASSES-APOIO 
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Agora que já foi explicado como funcionou esse rearranjo do bloco no poder, 

cabe entender como funcionaram os apoios que deram força tanto na eleição do 

presidente FHC, quanto no suporte para as mudanças constitucionais fundamentais para 

a consolidação do novo modelo econômico. No nosso entendimento, duas classes apoio 

foram de fundamental importância para corroborar este novo arranjo do bloco no poder. 

A seguir vamos pormenorizar cada umas delas, e ao final veremos como cada uma 

desempenhou um papel fundamental, mesmo buscando diferentes objetivos. Vamos a 

elas:  

2.1 O sindicalismo como frente neoliberal  
 

Uma das estratégias vitoriosas do governo FHC foi saber escolher bem os 

inimigos e orientar as lutas para alvos que atraíram um apoio quase que inconteste. Como 

sugere Boito Jr (2004, p.289): 

O populismo regressivo dos governos neoliberais sugere que pretende eliminar 
a corrupção, as vantagens e os altos rendimentos da cúpula da burocracia de 
Estado, de deputados e senadores, para na realidade, designar, como inimigo 
um setor das próprias classes trabalhadoras, o funcionalismo público e, isso, 
com único objetivo de fazer caixa para remunerar o capital financeiro e 
internacional.  

O governo havia escolhido claramente o Estado Varguista4 como seu adversário 

e, no limite, conseguiu fazer com que a luta fosse travada entre trabalhadores, do setor 

privado contra o setor público (FILGUEIRAS, 2006; BOITO JR, 2004). Foi aí que o 

sindicalismo de apoio ao neoliberalismo, por mais paradoxal que isso possa parecer, 

entrou em cena, com a dianteira da Força Sindical que apareceu de modo ativo e fez do 

privatismo sindical a sua bandeira (TRÓPIA, 2008). 

A Força Sindical se diferencia da CUT principalmente por congregar em suas 

fileiras o operariado de menor poder de pressão (BOITO JR. 2004). E fez do funcionalismo 

público um inimigo a ser combatido através das privatizações e da desregulação dos 

direitos sociais que representava uma inversão dos benefícios dos trabalhadores do setor 

público. Digo inversão, pois o emprego público cria a ideia de direitos assegurados como 

 
4 “FHC se propôs a sepultar a era Vargas e superar os entraves representativos pela sobrevivência da antiga 
ordem” (DINIZ, 2001, p.13) 
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estabilidade e uma boa remuneração, que sempre foram motivo de lutas do sindicalismo, 

tanto que nos anos 1950 conseguiram a estabilidade depois de dez anos para os 

empregos no setor privado (FONTENELE, 2017).  Logo, o que antes “era uma conquista a 

ser estendida a todos passou a ser visto como um privilégio a ser eliminado” (BOITO JR, 

2004, pag. 292). Assim sendo, a central sindical comprou o discurso privatista que aliava o 

fim dos privilégios e a desregulamentação dos direitos sociais que iam de encontro ao 

discurso da meritocracia tão alardeado pela alta classe média (CAVALCANTE, 2015).  

Como se pode notar, a hegemonia liberal conseguiu uma base de apoio em um 

segmento que foi impactado pelo corolário de suas reformas e da reestruturação 

produtiva, mais especificamente, pelo desemprego em massa e na alta informalização e 

terceirização do trabalho. No entanto, como classe de apoio era simbolicamente 

importante já que o governo podia usar para contestar a tese que governava somente 

para os banqueiros e para os ricos. Mesmo alinhada ao governo, isso não significou uma 

carta branca. Cabe mencionar que a central chegou a participar de algumas greves e 

manifestações contra o governo principalmente a grande greve de 19965. Mesmo diante 

de fissuras em seu apoio, ainda é possível qualificá-la como classe de apoio à fração 

hegemônica do bloco no poder. 

2.2 Apoio das classes baixas  
 

Ao analisarmos o apoio das classes baixas6 ao primeiro governo FHC podemos 

partir dos números eleitorais e de popularidade7 como forma de comprovar a 

concordância com a plataforma neoliberal, que se iniciou nas eleições de 1989, e depois 

com a manutenção do modelo nas sucessivas vitórias em primeiro turno de 1994 e 1998.  

Claro que somente os números das eleições e a popularidade do governo não 

justificam, por si só, esse apoio. Contudo, podemos partir destes números para 

fundamentar como foi possível aplicar um programa que beneficiava diretamente a 

 
5 Força Sindical negocia greve com a CUT (FOLHA DE S. PAULO, 1996) 
6 Estamos considerando aqui classes com renda familiar de até 5 salários mínimos (SINGER, 2012) 
7 Itamar Franco terminou o seu mandato sendo aprovado por 41% da população e Fernando Henrique 
Cardoso iniciou seu primeiro mandato com uma popularidade de 39% semelhante à obtida por Itamar e se 
manteve em torno de 40% a maior parte do tempo (DATA FOLHA, 2002) – considerada alta. 
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fração da classe dominante no bloco do poder, gerando desemprego e aumento da carga 

tributária, e ainda sim conseguir que o grosso da população não associasse essas mazelas 

diretamente ao modelo implantado (BOITO JR. 2004). 

Partindo da análise sobre comportamento eleitoral de André Singer em seu livro 

Os sentidos do Lulismo: reforma gradual e pacto conservador (2012) podemos entender 

que as vitorias eleitorais, principalmente 1989 e também 1994 e 1998, se deram por certa 

aversão das classes populares a linha mais à esquerda representada pelo então candidato 

do partido dos trabalhadores a presidência, Luís Inácio Lula da Silva, e o sindicalismo 

combativo da CUT que davam uma impressão de “bagunça” e “confusão”, pois eram 

associados com as greves e manifestações. O grosso das classes baixas (SINGER, 2012) 

não viam com bons olhos estas formas de desordem e por isso tiveram um 

comportamento eleitoral mais alinhado com essa direita neoliberal que, de uma forma 

implícita, representava a ordem.  

Outra questão que pesou bastante para o apoio, a partir de 1994, foi o sucesso 

do Plano Real que, finalmente, e depois de diversos planos, conseguiu estabilizar a 

inflação aliviando a população Brasileira como um todo, principalmente as classes mais 

baixas que sofriam mais diretamente o impacto de uma inflação elevada8. Por si só essa 

vitória contra a inflação, garantiu a eleição do Fernando Henrique Cardoso que liderou o 

plano como Ministro da Fazenda.  

Durante o seu primeiro mandato, FHC continuou com uma agenda de redução do 

Estado, que vinha sendo semeada desde o governo Collor, com o principal mote a 

questão do Estado inchado com um funcionalismo público cheio de privilégios. As 

diretrizes ganharam corpo e visibilidade com uma ampla série de medidas que vinham 

desde privatizações de empresas públicas até reformas constitucionais, passando por 

uma reforma do aparelho do Estado, esta última contando até com um ministério 

próprio9.  

 
8 Houve uma “melhora na renda da população mais pobre, por conta do fim do imposto inflacionário” 
(NEGRÃO, 1996, p.8). 
9 Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado. 
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Agora cabe salientar que o impacto popular do neoliberalismo não significa que 

tenha se formado no Brasil um entusiasmo popular pelo mercado (BOITO JR. 2004). Com 

o passar do governo FHC quando os índices de desemprego começaram a piorar e ainda 

mais com o massacre de Carajás10 houve sim um mal estar difuso com a situação 

econômica e social. Porem o modelo econômico não foi identificado como “a causa dos 

males que afligiam a população trabalhadora” (BOITO JR, 2004, p. 280).  

Dois fatores corroboram essa não focalização dos problemas nacionais ao 

modelo econômico: primeiro a questão de que não havia alternativa ao modelo 

(ARRIGHI, 2007), no sentido de que era a única saída, dado que sem escolha viável a culpa 

não deveria recair sobre as políticas macroeconômicas do governo. E o segundo, é que há 

implícito no modelo neoliberal a questão de um “mote perpetuo”, no sentido de que se 

não deu certo é por que o neoliberalismo ainda não foi implantado em sua totalidade 

(CARCANHOLO, 1998), como se qualquer falha fosse devido a uma tibiez na aplicação das 

diretrizes, atribuindo a si mesmo a “imunidade frente às manifestações do real, 

especialmente quando não lhe são favoráveis” (CARCANHOLO, 1998, p.85). E no caso 

brasileiro havia obviamente muito a se fazer em relação a isso, como privatizações, 

redução do tamanho do Estado e desregulação econômica. Também foi creditada uma 

parcela da culpa a crises internacionais, principalmente a Russa11 de 1998, que vinham 

impactando os países emergentes desde a crise do México de 1982. 

Conclui-se que mesmo com todas as mazelas sentidas nos anos 1990 aliado a 

uma série de acordos do FMI, fazendo com que o Brasil elevasse os juros até patamares 

de campeões mundiais, o ciclo econômico em si não foi culpado e a ideia de um Estado 

inchado e parasitário continuou na mente da população12 e eleitoralmente só mudaria em 

 
10 Em julho de 1996 o presidente sofria o impacto do massacre de 19 trabalhadores sem-terra no Pará, 
ocorrido em abril daquele ano, vendo sua aprovação despencar para 30% (DATA FOLHA, 2002). 
11 “Em 1998, quando veio a crise da Rússia, a partir de agosto, a coisa complicou muito. Em setembro, fiz um 
discurso no Itamaraty dizendo que iríamos apertar a política fiscal e ir ao FMI, antes da eleição. Foi o que 
ocorreu. O FMI deu um empréstimo importante.” Fernando Henrique Cardoso – (FOLHA DE S. PAULO, 
2002) 
12 Parte dos trabalhadores há uma crença que “a situação poderá melhorar se as novas reformas neoliberais 
forem implantadas – uma nova rodada na reforma permanente da previdência para acabar com privilégios 
remanescentes, uma nova rodada de flexibilização da legislação trabalhista para ajudar na criação de 
empregos, etecetera”. (BOITO JR, 2004, p. 280) 
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200613 com a segunda eleição do Lula e um alinhamento eleitoral das classes baixas à 

esquerda. 

Conclusão  
 

Não foi a intenção deste artigo avaliar até que ponto as forças sociais foram 

fundamentais para a introdução das reformas que consolidaram o neoliberalismo no 

Brasil. O que podemos afirmar é que essa ampla hegemonia de pensamento que teve a 

ajuda imprescindível do mote dos anos 1990 que não havia alternativa, das crises das 

políticas de orientações desenvolvimentistas e do receio de uma oposição capitaneada 

pelo PT e pelo sindicalismo combativo da CUT. Todo este cenário contribuiu para a 

formação de uma base de forças sociais difusas e heterogêneas entre si, como as aludidas 

nos itens anteriores.  

Dito isso, acredito que as forças sociais funcionaram como classe de apoio e 

puderam ajudar no que Poulantzas (1975) diz sobre governar para uma fração da 

burguesia como se fosse para todos e em prol do bem na nação. Neste quesito o Plano 

Real foi um divisor de águas, posto que o problema inflacionário impactava todos os 

Brasileiros e com mais força nas classes mais baixas. O fim deste problema deu uma 

espécie de salvo conduto para o presidente (COUTO E ABRUCIO, 2003) que conseguiu ser 

reeleito em primeiro turno. Então qualquer que fosse à política adotada era tida com um 

verniz do tipo “única coisa a se fazer”.  

O governo FHC soube utilizar da fortuna de se encontrar em um ambiente com 

um excesso de liquidez de capitais internacionais (TAVARES, 1998) em uma época em que 

não havia uma alternativa viável ao neoliberalismo, implementado em toda a América do 

sul. Ao se aproveitar do contexto liberal da década de 1990 soube também se utilizar da 

virtú para capitanear sentimentos difusos de várias classes sociais. Soube mudar o foco 

de que suas políticas beneficiam diretamente o capital bancário para uma briga entre 

funcionários do setor privado contra uma “elite” do setor público que se beneficiava do 
 

13 Em 2006 essa mesma fração da população que enxergava a esquerda com o oposto da ordem, foi 
impactada pelas políticas públicas e se realinharam resultando na reeleição do Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (SINGER, 2012). 
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modelo anterior e que não queria perder os privilégios. Isso foi fundamental para que nos 

momentos de crise, as respostas nunca estavam em suas políticas e sim no contexto 

internacional, no tamanho do Estado e na elite “parasitária”.  

Por fim, se não foi fundamental, acredito que sem esse suporte social como 

classe apoio do bloco no poder o governo FHC teria tido mais dificuldades em aprovar 

todas as suas medidas e poderia ter encontrado um fim mais traumático, como foi o caso 

do Presidente Argentino Fernando de La Rúa.   
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